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SSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE 
, 	 GABINETE DEPUTADO LUIZ GONZAGA 

REQUERIMETO N° ... Z ..../2018. 

O deputado que a este subscreve, na forma regimental e ouvido o plenário 

(artigos 174 e 180, inciso IX, do Regimento Interno) solicita do Governo do Estado do 

Acre, através da Mesa Diretora desta Augusta Casa, as seguintes informações: 

a) Quais e quantas multas e/ou notificações foram lavradas pela autoridade 

competente em face de órgãos da administração direta e indireta do Governo do 

Estado do Acre no ano de 2017; 

b) Quantas destas infrações de trânsito foram questionadas e contestadas - 

administrativa e juridicamente - pela Procuradoria Geral do Estado (PGE) ou 

pelas assessorias jurídicas dos respectivos órgãos? 

c) No mesmo diapasão, quantos recursos administrativos referentes às infrações 

supra cogitadas foram acolhidas pela Junta Administrativa de Recursos de 

Infrações - JARI's ou pelo Conselho Estadual de Trânsito; 

d) Quanto o Estado dispendeu no exercício financeiro de 2017 em pagamento de 

multas junto ao Departamento Estadual de Trânsito - DETRAN/AC? 

e) A relação dos condutores que cometeram infrações conduzindo ditos carros 

oficiais, e informar se foram devidamente identificados e responsabilizados na 

forma da lei. 

Sala das Sessões deputado Francisco Cartaxo, 

Rio Branco/AC, 02 de maio de 2018. 

DEP. LIJEZ GONZAGA 
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ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO ACRE 
GABINETE DEPUTADO LUIZ GONZAGA 

JUSTIFICATIVA 

O presente requerimento de pedido de informações se insere, classicamente, 
no indigitado inciso XXI, artigo 44 da Constituição do Estado do Acre, cujo 
enunciado proclama que Compete privativamente à Assembleia Legislativa: 
FISCALIZAR E CONTROLAR OS ATOS DO PODER EXECUTIVO, INCLUSIVE OS 

DA ADMINISTRAÇÃO INDIRETA. 

No afã de manter o Poder Legislativo informado sobre o volume e a natureza 
de ocorrências de infrações de trânsito no âmbito da pública administração estadual, 
quanto isso custa aos cofres públicos e se estão sendo devidamente recolhidas essas 
multas, além da atuação da Procuradoria Geral do Estado em casos tais, é que peço o 
apoio dos pares para a aprovação deste requerimento. 

Dep. LUIZ GONZAGA 
PSDB 


